

ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


    RESOLUÇÃO N.º 19/86


O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em face da decisão do Egrégio Tribunal Pleno em sessão ordinária hoje realizada, 

RESOLVE:

Alterar em parte os artigos 11, 16 parágrafos 6º, 17, 18 e letra f, do art. 21 da Resolução nº 07/85, de 28.03.85, que regulamenta o concurso para ingresso na Magistratura Estadual.

Art. 11 - Encerradas as inscrições, será publicada a relação dos candidatos, no Diário da Justiça, para que, em dez dias, qualquer pessoa possa oferecer ou indicar por escrito fatos que desabonem a conduta do candidato.

Art. 16 - O concurso constará de provas práticas e teóricas.

§ 6º - Os candidatos terão prazo de três horas para as provas práticas e teóricas, facultada apenas naquelas a consulta de legislação, doutrina e jurisprudência.

Art.17 - Concluídas as provas, a Comissão Examinadora procederá ao julgamento, de acordo com a média das notas atribuídas pelos examinadores.

Art. 18 - Publicado o edital com o resultado das provas, poderá o candidato recorrer da decisão da Comissão Examinadora para o Tribunal Pleno, no prazo de cinco dias.

Art. 21 - Aos títulos que tiveram sido apresentados por ocasião da inscrição ao concurso, serão atribuídos graus na seguinte forma:

f) conclusão de curso preparatório para ingresso na Magistratura: 10 (dez) pontos.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 09 de outubro de 1986.
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